


Suplemento

Educação 
sem violência

Ferramentas para a 
participação dos pais em  

uma educação sem violência 
e com equidade de gênero



Introdução

Desde sua fundação, o Instituto Promundo se dedica a intervenções no campo da pa-
ternidade, buscando dialogar com homens e mulheres sobre a divisão de tarefas do-
mésticas, cuidado e educação dos filhos. O Programa P é um manual que sintetiza as 
experiências do Promundo neste campo, junto com organizações que são parceiras 
nesta trajetória.

Além das contribuições para a promoção de maior equidade nas relações entre ho-
mens e mulheres adultos, mães e pais, cuidadores e cuidadoras, as intervenções no 
campo da paternidade estão baseadas na observação de que uma relação mais próxi-
ma dos pais com seus filhos e filhas influencia na redução do uso de castigos físicos 
e no favorecimento de uma educação com mais equidade entre meninos e meninas, 
colaborando de forma mais ampla e sustentável para a equidade de gênero. Assim, ao 
promovermos o cuidado paterno, por meio do questionamento das normas de gênero, 
alcançamos resultados positivos tanto para mulheres, quanto para homens e crianças. 

Para as crianças, a responsabilidade compartilhada entre pais e mães, ao aliviar a 
carga e o estresse, pode ajudar a reduzir o uso de castigos físicos. Ainda, a troca de 
informações e diálogo é importante na tomada de decisão sobre métodos para educar 
e dar limites sem o uso da violência. A relação mais próxima com os pais também tem 
impacto nas questões de gênero. Uma pesquisa a respeito das atitudes de homens e 
mulheres sobre os modelos de masculinidade sugere que crianças com um modelo 
positivo em casa são mais inclinadas a ter atitudes equitativas de gênero e a ser me-
nos propensas a usar violência contra as suas parceiras ou parceiros29. 

Por que a educação por meio de 
castigos físicos deve ser evitada?

Muitos pais costumam dizer: “se eu fui educado com castigos físicos e sou saudável, 
que mal há em dar umas boas palmadas nos meus filhos, quando cometem algo de er-

29 BARKER, G. et al. Envolving Men: Inicial Results from the International Men and Gender Equality Survey 
(IMAGES). Washington, DC: International Center for Research on Women (ICRW) and Rio de Janeiro: Promun-
do, 2011.
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rado?” Algumas pessoas conseguem crescer saudavelmente apesar da violência, por 
meio de habilidades que desenvolvem ao longo da vida. Mas sabe-se que a violência 
pode gerar problemas sociais, emocionais, psicológicos e de aprendizagem. 

O uso de castigos físicos não tem eficácia comprovada na educação de crianças. Um 
trabalho que analisou 20 anos de pesquisas sobre o tema concluiu que “nenhum es-
tudo mostrou que a punição física tem efeito positivo, e a maior parte dos estudos en-
controu efeitos negativos”30. Uma educação baseada em violências físicas como forma 
de disciplinamento promove a aprendizagem da violência, pois oferecem um modelo 
inadequado de os adultos lidarem com situações de conflitos, que é o uso da força, 
da violência. 

Já uma educação sem o uso de castigos físicos estimula a criação de uma relação de 
confiança e proximidade entre a criança e seu cuidador, além de crianças merecerem 
viver livres do sofrimento e da dor causada pela violência. Assim como um adulto, 
crianças e adolescentes também têm o direito de não sofrer qualquer tipo de violência 
para serem educadas, incluindo tapas e beliscões. Homens agredidos física ou moral-
mente podem denunciar o fato em delegacias, bem como mulheres adultas, atualmen-
te protegidas pela lei 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Penha.

Um acriança que apanha por fazer algo errado pode deixar de fazê-lo por medo de apa-
nhar novamente e não porque entendeu que o que fez pode ter consequências danosas 
para alguém. Medo não nos faz entender coisa alguma. O que nos faz entender a im-
portância dos limites é uma explicação que faça sentido. Colocar-nos no lugar do outro.

Conversar, estar próximo, ouvir e argumentar leva mais tempo do que obediência im-
posta por umas boas chineladas. E tempo é artigo de luxo hoje em dia. Mas educar é 
tarefa importante e dá trabalho. É mais rápido e eficiente entender as razões dos limi-
tes que a vida nos dá com alguém ajudando a gente, por meio de uma boa conversa, 
do que estando magoado/a. 

São os exemplos, as histórias contadas, as boas conversas, o respeito e o carinho que 
recebemos que nos faz refletir e aprender sobre a melhor forma de nos comportar e 
nos relacionar com quem está a nossa volta. As brincadeiras e as histórias nos ajudam 
a nos colocar no lugar da outra pessoa. 

30 DURRANT, J. E. Castigos corporais: preponderância, preditores e implicações para o comportamento e 
desenvolvimento da criança. In: HART, S. N. (Org). O caminho para uma disciplina infantil construtiva: elimi-
nando os castigos corporais. São Paulo: Cortez, 2008.
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Como colocar limites sem o uso da 
violência?

As crianças precisam de limites para crescer de forma saudável. Limites podem ser 
dados sem o uso de violência, por meio de regras e acordos, adequados à faixa etá-
ria e com alguma possibilidade de negociação e flexibilidade. A coerência também é 
importante. Ou seja, não faz sentido permitir algo em um dia e não permitir no outro, 
dependendo do humor dos pais, mães ou cuidadores e cuidadoras. A flexibilidade 
precisa ser bem justificada. 

Não existem receitas de bolo sobre como educar crianças. Depende da relação esta-
belecida. Mas acreditamos na importância do debate para oferecer alternativas ao uso 
dos castigos físicos e humilhantes.

Não acreditamos que pais e mães sejam potencialmente maus por educarem seus fi-
lhos por meio de castigos físicos. Pais, mães e cuidadores/as geralmente querem o 
melhor para suas crianças e conhecem melhor do que outras pessoas o que elas ne-
cessitam. No entanto, por terem sido educados pelo uso dos castigos físicos e por ser 
este um meio recorrente, não sabem como fazer diferente. 

Este anexo traz ferramentas que auxiliam o debate entre os pais, mães, cuidadores e 
cuidadoras para refletirem sobre a melhor forma de educar meninos e meninas sem o 
uso de castigos físicos e humilhantes e com equidade de gênero.

Como educar a meninos e meninas 
com equidade de gênero? 

Antes, é preciso enfatizar que não existe receita de bolo sobre como educar a meninos e 
meninas. No entanto, uma educação que questione as ideias que restringem comporta-
mentos de homens e mulheres desde cedo, contribui para a redução das desigualdades 
de gênero. Os modelos de pais e o modo como as crianças são tratadas contribuem para 
que aprendam a respeitar e ouvir, bem como a escolher relacionamentos mais respei-
tosos com seus parceiros. Se os pais e mães oferecem comportamentos baseados na 
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escuta e no diálogo, e não na reprodução dos estereótipos sobre homens e mulheres, 
abre-se espaço para o questionamento do que é considerado padrão. 

Menina brincar de carrinho e menino brincar de boneca não tem nada a ver com a 
orientação sexual futura. Se uma menina gostar mais de jogar bola do que brincar 
de casinha, os pais, mães, cuidadores e cuidadoras não devem colocar obstáculos. 
Deve-se evitar a todo custo repetir: “Isso é coisa de menino. Isso é coisa de menina”. 
Quando isso surgir da própria criança, pode-se indagar a razão dessa ideia e mostrar 
que os estereótipos relacionados a meninas e meninos podem produzir muitas conse-
quências negativas para ambos. 

O que importa é que todos e todas se respeitem e que as relações tenham espaço 
para o diálogo e negociação. A criação baseadas em estereótipos ou na ideia do que é 
normal para cada um pode restringir a criatividade e impedir a realização dos desejos 
de forma saudável. A preocupação dos pais com a felicidade de seus filhos deve estar 
associada ao estímulo de seus talentos e deve vir em primeiro lugar. Uma educação 
baseada no dialogo e na abertura é fundamental para a compreensão e estímulo dos 
interesses e do desenvolvimento saudável das crianças.

Pais e Filhas: uma relação mais 
próxima para a equidade de gênero

Em 2009 e 2010, o Promundo realizou uma pesquisa com pais, mães e meninas de duas 
comunidades, sobre como a relação entre os pais e suas filhas influencia nas atitudes de 
gênero das meninas. A pesquisa demonstrou a importância de desenvolver estratégias 
para promover relações mais próximas e equitativas de pais com suas filhas.

Para muitos pais e responsáveis entrevistados na pesquisa, a diferença de gênero foi 
considerada um fator dificultador desta relação, por imaginarem que não poderiam 
dar conta de questões que são específicas de meninas, especialmente relacionadas 
às mudanças corporais na adolescência. Os pais acreditam também que meninas são 
mais frágeis e querem protegê-las das relações com meninos, vistos como mais “es-
pertos” e violentos. Por outro lado, as meninas que participaram dos grupos focais 
tinham interesse em correr pela comunidade, soltar pipa e jogar bola com os meninos. 
Não entendiam porque não podiam fazer as mesmas coisas que seus irmãos. O resul-
tado era encontrar brechas para brincar escondidas e seus pais ficarem magoados. 
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No entanto, os pais e responsáveis também expressaram seu desejo em construir uma 
relação mais próxima e equânime entre suas filhas e filhos, além de educar meninas e 
meninos sem o uso de castigos corporais ou humilhantes. Eles reconhecem que esta 
medida é aplicada principalmente por impulso.

Mas tratar meninos e meninas com igualdade não é simples, nem a identificação de 
maneiras de dar limites para crianças. As normas de gênero são muitas vezes moti-
vações para os castigos físicos e para situações de humilhação vividas por crianças. 
Por terem medo de que seus filhos não se adequem a uma sociedade intolerante ao 
que foge aos padrões para homens e mulheres, pais e mães batem em crianças que 
apresentam comportamentos e atitudes diferentes do esperado para seu gênero. No 
entanto, castigos físicos e humilhantes e uma relação distante com os pais são bem 
mais nocivos para a saúde física e mental das crianças. O apoio e o carinho dos pais 
é que é fundamental para que uma série de barreiras sociais sejam enfrentadas com 
mais segurança, além de servirem de exemplo para relações mais respeitosas.  

A partir daqui, apresentaremos os recursos desenvolvidos pelo Promundo, para esti-
mular reflexões sobre uma educação livre do uso de castigos físicos e humilhantes e 
com equidade de gênero, desenvolvidos a partir de pesquisas, consultas com crian-
ças, pais, mães e cuidadores/as e de nosso trabalho no campo. Todos os materiais 
citados podem ser acessados através do site do Promundo (www.promundo.org.br), 
na aba Recursos > Materiais Educativos.

Livros Infantis:

Vento no Rosto
Vento no Rosto é um livro cujo objetivo é dar voz às crianças sobre como pensam que 
poderiam ser educadas, sem o uso de violência. Não é um livro apenas de criança 
para criança. É também de crianças para adultos. É para que os adultos percebam que 
crianças têm ideias que precisam ser respeitadas quando se trata de decidir os rumos 
de sua própria vida. 

Isso não significa que crianças sabem mais do que seus pais o que é melhor para 
si. Nem que os pais estejam isentos de errar nas escolhas que fazem para a vida de 
filhos e filhas. Mas é importante refletir sobre o que as crianças estão dizendo e as 
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escolhas feitas precisam fazer sentido 
e se adequar aos planos e fantasias de 
cada criança. Como parte importante de 
seu processo educativo, elas devem sa-
ber por que essas escolhas estão sendo 
feitas.

Na história criada com um grupo de crian-
ças de uma comunidade do Rio de Janei-
ro, o personagem, Lucas, é um menino de 
10 anos que vive na África com sua famí-
lia. Seu sonho é ser como os pássaros e 
sentir o vento da liberdade batendo em 
seu rosto. Quando descobre a cachoeira 

do mistério, pensa ter encontrado o lugar ideal para realizar este sonho. No entanto, 
nem sempre os desejos vêm acompanhados de segurança e de responsabilidade. Lu-
cas e seus pais têm, em meio à correria do dia-dia, o desafio de encontrar uma forma 
de negociar a realização dos desejos, as frustrações e as responsabilidades. A leitura 
desta história pode estimular a criação de diversas alternativas divertidas com pais, 
mães, cuidadores e cuidadoras, para uma educação sem o uso de violência.  

Chutando Pedrinhas
Por meio de soluções discutidas e apre-
sentadas por um grupo de meninas no 
formato de um livro infantil, Chutando 
Pedrinhas aborda as especificidades da 
relação entre pai e filha e como os pais 
podem contribuir para uma educação 
equânime entre meninas e meninos, sem 
o uso de castigos físicos e por meio de 
relações que respeitem à equidade entre 
meninos e meninas. 

O livro dá voz às meninas. Trata da rela-
ção das filhas com seus pais, homens, 
e todos os obstáculos às brincadeiras e 
aos sonhos que mulheres podem enfren-

tar em sua infância. Por outro lado, para os pais, também socializados a partir de nor-
mas de gênero, não é simples fazer diferente na educação de suas crianças. Apesar de 
desejarem a felicidade e a liberdade de suas filhas, além de relações mais equânimes 

Suplemento: Educação sem violência / 221



entre elas e seus parceiros no futuro, muitos pais com os quais o Promundo trabalha 
em suas oficinas e pesquisas, relatam não saber como educá-las de uma forma mais 
igualitária em relação aos meninos, acolhendo e estimulando os sonhos de cada um/
uma, independente de seu gênero. É mais fácil reproduzir o modelo de homem e mu-
lher que se conhece. Mas é possível e importante fazer diferente.  E acreditamos que 
a maneira como pais educam suas filhas é fundamental para a construção de uma 
sociedade mais justa para homens e mulheres.

Enquanto caminham juntos, pai e filha conversam sobre os desejos e os sonhos dessa 
menina que se descobre limitada por padrões sociais que reservam papeis específicos 
para homens e mulheres. Pela via do diálogo e do afeto, pai e filha vão desconstruindo 
velhos conceitos e construindo os pilares de uma educação baseada na igualdade e no 
respeito à singularidade. A leitura desta história com grupos de pais, mães, cuidado-
res e cuidadoras pode apoiar no estímulo a reflexões que contribuam para a proteção 
dos direitos de meninos e meninas, com mais equidade de gênero e livre de castigos 
físicos e humilhantes.

Era uma vez uma família
“Era uma vez uma família”, um desenho 
animado sem palavras, apresenta a his-
tória de uma família e os desafios coti-
dianos que pais, cuidadores e respon-
sáveis enfrentam na criação e educação 
dos filhos. O objetivo é discutir as cren-
ças, opiniões e atitudes que os adultos 
apresentam diante do castigo físico e hu-
milhante e nos convida a olhar a criança 
como um sujeito de direitos.

Esse material foi pensado para sensibili-
zar as pessoas para as consequências de 
uma educação baseada na violência e, 
sobretudo, chamar atenção para impor-
tância que uma relação baseada no res-
peito e no diálogo tem para a educação e 
o desenvolvimento de crianças e adoles-
centes. O vídeo é uma nova ferramenta 

de trabalho que pode ser utilizada por profissionais e organizações interessados em 
promover os direitos da criança e em conscientizar pais, responsáveis e cuidadores.
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Atividades Educativas

As reflexões sobre os livros e o vídeo podem ser complementadas com as duas ativi-
dades que selecionamos a seguir, de materiais educativos produzidos por Promundo 
e parceiros.

Homem Cuidando de Menino, Homem Cuidando de 
Menina31

Nota: Técnica útil para discutir a relação pai-filho e pai-filha e desconstruir mitos so-
bre o homem que gosta de cuidar de crianças.

Objetivos Discutir as implicações da socialização e educação de uma 
criança por um homem.

Tempo 
recomendado

1 hora

Materiais Nenhum

Dica: É possível aproveitar este momento para explorar como se educa um menino 
e como se educa uma menina, identificando concepções de socialização e educação 
orientadas por gênero.

Procedimento
Parte 1. Conte aos participantes, a seguinte história: Marcos, um homem de 30 anos, 
resolveu adotar um filho. Ele não quer casar. Sente-se feliz solteiro, mas gostaria de 
ter um filho. Semana passada, visitando um orfanato, Marcos conheceu duas crianças: 
um menino e uma menina. Infelizmente, ele só recebeu autorização para adotar uma 
criança. Qual ele deve adotar?

Parte 2. Primeiro, pergunte a cada participante qual criança Marcos deveria adotar. 

31 Adaptado do Programa H: Série Trabalhando com Homens Jovens. Instituto Promundo, Instituto Papai, 
ECOS e Salud y Género. Rio de Janeiro, 2006.
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Conte o número de votos para o menino e o número de votos para a menina.

Parte 3. Abra para a discussão, explorando as razões pelas quais fizeram a escolha 
e discutindo as implicações da socialização e educação diferenciadas para meninos e 
meninas e as implicações de uma criança criada por um homem.

Perguntas para discussão
•	 Por que vocês acham que o homem quer adotar uma criança?

•	 Vocês acham que o homem deveria adotar a criança com que idade? Por quê?

•	 Se fosse uma mulher que fosse adotar, quem ela deveria escolher? Por quê?

•	 Seria melhor uma criança adotada por homem ou por uma mulher?

•	 É mais fácil um homem educar um menino ou uma menina?

•	 É mais fácil uma mulher educar um menino ou uma menina?

Encerramento
O/A facilitador/a deve frisar que nem sempre um homem que gosta ou quer cuidar de 
uma criança é homossexual ou potencial abusador.

Deve lembrar também que, embora as mulheres sejam educadas desde cedo para cui-
dar de crianças, os homens também podem aprender. Nada impede que ele seja bem 
sucedido.
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O que você faria se... 32

Nota: Este exercício traz questões do dia a dia que acontecem em toda e qualquer 
família e facilita a discussão de outras alternativas para lidar com estes problemas.

Objetivos Discutir alternativas para lidar com situações de conflito en-
tre pais/mães e filhos/as que não perpassem o caminho da 
violência.

Tempo 
recomendado

90 minutos.

Materiais Aparelho de som e um CD de música animada, texto Efeitos 
do Castigo Físico para Todos, cinco balões de ar com tiras de 
perguntas em seu interior.

Procedimento
Parte 1. Solicite que os participantes formem um único círculo. Depois de formado, 
informe que vai colocar uma música no aparelho de som e que vai passar, de mão em 
mão, um balão com uma pergunta dentro. Explique que esta pergunta diz respeito a 
como um pai ou uma mãe agiria se o seu filho ou filha fizesse algo como o relatado 
acima.

Parte 2. Explique que, quando a música parar, a pessoa que ficou com o balão na mão 
deve estourá-lo, ler a pergunta e tentar responder. Só que tem uma regra: não vai va-
ler nenhuma resposta que seja: tapas, beliscões, soco, puxão de cabelo ou qualquer 
outro castigo físico.

Parte 3. Se não souber, quem estiver à sua direita responde. As outras pessoas pode-
rão ajudar quando necessário.

Parte 4. Depois de respondidas as questões, junto com os/as participantes, pergunte 
por que acham que a violência acontece dentro de casa. Escreva essas respostas no 
quadro em forma de palavras-chave.

Sugestões de perguntas para os balões:

32 Adaptada do Livro “Cuidar sem Violência Todo Mundo Pode: Fortalecendo as Bases de Apoio Familiares 
e Comunitárias para Crianças e Adolescentes: Guia Prático para Famílias e Comunidades”. Instituto Promun-
do e CIESP. Rio de Janeiro, 2003.
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 » O que você faria se descobrisse que sua filha de 11 anos está saindo de casa de-
pois que você dorme para se encontrar com suas amigas de mais de 14 anos? O 
que você faria se fosse chamada na escola e descobrisse que, apesar do seu filho 
de 8 anos sair todos os dias cedo dizendo que vai para a aula, há mais de uma 
semana ele não aparece na escola?

 » O que você faria se seu filho de 5 anos lhe chamasse de um palavrão muito feio 
quando seus desejos não são atendidos?

 » O que você faria se, ao chegar em casa depois de um dia estressante, encontrasse 
a casa na maior bagunça e seus filhos e/ou filhas brigando de tapa?

 » O que você faria se um dia, tendo deixado sua filha de 12 anos cuidando dos 
irmãos menores, ao voltar para casa, os/as encontrasse na rua no meio de uma 
briga onde até tiroteio poderia acontecer?

Perguntas para discussão

 » É fácil dar limites para filhos e filhas?

 » Quando é necessário dar um limite a um filho ou uma filha?

 » Quem necessita mais de limites, os meninos ou as meninas?

 » Existe uma idade onde é necessário dar mais limite que em outra?

 » Que alternativas os pais e mães têm para lidar com situações conflituosas em casa?

 » Por que muitos adultos perdem o controle e acabam batendo nos seus filhos?

 » Que sugestões poderíamos dar para as pessoas que batem em seus filhos em vez 
de conversar ou dar castigos que não machuquem?

 » Que outras formas de violência existem que machucam mesmo sem atingir o corpo?

Encerramento
•	 Cada família é um mundo e em nossa sociedade existem vários tipos diferentes 

dela. Independente da forma como ela está estruturada, o diálogo entre todos 
que a compõe é fundamental para o convívio.

•	 Dar limites significa definir claramente até onde cada criança pode e deve ir.

•	 Os limites devem ser claros, objetivos, justos e coerentes e precisam ser estabe-
lecidos com as crianças de maneira firme e amorosa.

•	 Os adultos que dão os limites devem estar de acordo entre si. A criança não en-
tende quando o pai permite uma coisa e a mãe, não.
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•	 Dar limites não significa apenas proibir ou impedir. É também estabelecer regras 
básicas de convívio entre a família.

•	 Estabelecer um “contrato” com as pessoas da família é uma das condições ne-
cessárias para que todos se sintam integrados. Essa estratégia também faz com 
que a criança se sinta parte de um todo, fortalecendo assim sua segurança, sua 
autonomia e sua auto-estima.

•	 Todas as famílias convivem com problemas e conflitos. Mas é importante não usar 
a violência para resolver certas questões que poderiam ser resolvidas de uma 
outra forma.

•	  Não existe uma receita para garantir que o relacionamento na família seja sempre 
tranquilo e não violento. Porém, algumas sugestões podem ser seguidas:

•	 - Identificar o problema real: Descobrir exatamente o que está incomodando. É 
importante não misturar o problema em questão com outras coisas que acontece-
ram no passado, por exemplo.

•	 - Atacar o problema, não as pessoas: Falar claramente com as pessoas envolvidas 
no conflito sobre o que sentimos sem usar de ironia ou acusações.

•	 - Escutar: Prestar atenção no que as pessoas têm a dizer, tentando entender o 
outro ponto de vista.

•	 - Negociar: Por meio de argumentos, buscar uma solução que, de preferência, 
seja boa para ambos.

•	 É importante que os pais não se sintam na obrigação de serem perfeitos e darem 
conta de tudo.

•	 Nas situações em que se sentirem com dúvidas ou inseguros, a busca por ajuda, 
conversas e conselhos podem facilitar a tomada de decisões

Rede Não Bata, Eduque

O Promundo faz parte da Rede Não Bata, Eduque, um movimento social que tem como 
objetivo erradicar os castigos físicos e humilhantes e estimular uma relação familiar 
democrática e respeitosa. Sua ação se dá através da conscientização da sociedade 
sobre o direito das crianças terem sua dignidade e integridade física respeitadas, com 
uma educação livre de violência e baseada em estratégias disciplinares positivas.
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Efeitos do Castigo Físico

Nos meninos e nas meninas

* Diminui a auto-estima, gerando a sensação de que eles valem menos.

* Ensina a serem vítimas. Algumas pessoas acreditam que o sofrimento torna as 
pessoas mais fortes, que as prepara para a vida. Nos dias de hoje, sabemos que 
não só não faz as pessoas mais fortes, como também as converte em pessoas com 
dificuldades de sentirem-se capazes de resolver seus próprios problemas.

* Interfere no processo de aprendizagem e no desenvolvimento de sua inteligência, 
de seus sentidos e de suas emoções.

* Gera sentimentos de solidão, tristeza e abandono.

* Faz com que eles observem a sociedade de uma forma negativa e as pessoas 
como seres ameaçadores, causando dificuldade de integração social.

* Cria um muro que impede a comunicação entre os pais e filhos e prejudica os vín-
culos emocionais que existem entre eles.

* Cultiva sentimentos de raiva e desejo de fugir de casa.

* Ensina que a violência é um modo adequado para resolver os problemas.

* Dificulta a cooperação com as figuras de autoridade.

* Deixa a criança mais exposta a vários acidentes.

* Em relação aos meninos, como são mais castigados fisicamente do que as me-
ninas para se tornarem “homens” faz com que eles sejam mais agressivos e os 
deixa mais vulneráveis a utilizar drogas (incluindo o álcool) no futuro.

* Em relação às meninas, a tendência é internalizar sua dor que vai acabar se mani-
festando emocionalmente por meio de depressão, insegurança, culpa e submissão.

Nos pais e mães

* Produz ansiedade e culpa, inclusive nos pais que consideram esse tipo de cas-
tigo correto.

* O uso do castigo físico aumenta a probabilidade dos pais mostrarem comporta-
mentos violentos em outras situações com maior freqüência e intensidade.

* Impede sua comunicação com os filhos e dificulta as relações familiares no pre-
sente e no futuro.
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Na sociedade

* A relação entre ter sido vítima de violência física na infância ou ter testemunhado 
este tipo de violência em sua família, faz com que exista a tendência de que seja 
reproduzida na fase adulta.

* Incentiva as novas gerações a usarem a violência como forma de resolver  
um conflito.

* Faz com que se acredite que existem dois grupos de cidadãos: as crianças e os 
adultos. Os adultos mandam e podem agredir; as crianças obedecem e apanham.

* Promove modelos familiares onde existem os que agridem e os que são agredi-
dos. Nesses casos, os envolvidos têm dificuldade de entender a importância de 
uma relação de igualdade entre as pessoas, um dos pontos fundamentais da so-
ciedade democrática.

* Dificulta a proteção à infância. Ao tolerar essa prática, a sociedade não se legiti-
ma como um espaço protetor para meninos e meninas.

* Torna os cidadãos submissos porque, em seus primeiros anos de vida, aprende-
ram que ser vítima é uma condição natural dos indivíduos que fazem parte daque-
la sociedade.

Fontes: 

Educa, no Pegues. Campaña para la sensibilización contra el castigo físico en la familia.

Madrid: Save the Children, Comité Español de UNICEF, CEAPA y CONCAPA, 2002;

Pesquisa Homens, violência de gênero e saúde sexual e reprodutiva: um estudo sobre homens no Rio de 

Janeiro/Brasil. Instituto PROMUNDO e Instituto NOOS, 2003.
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Glossário33

Corresponsabilidade: responsabilidade compartilhada; pessoas que compartilham uma 
obrigação ou compromisso.

Cuidado: dedicar-se a uma pessoa, proteger, cuidar de sua saúde e/ou bem-estar.

Equidade de Gênero: refere-se ao fato de que as mulheres e os homens, independentemen-
te de suas diferenças biológicas, têm direito de acessar com justiça e igualdade o uso, controle 
e benefício dos mesmos bens e serviços da sociedade. É o processo para se atingir a igualdade 
de gênero.

Exercício da Paternidade e do Cuidado: homens envolvidos ativamente na vida de seus 
filhos e filhas e que apoiam a mãe assumindo a realização de tarefas domésticas e o cuidado 
das crianças.

Gênero: produto social e não da natureza, que se define tanto pelas regras que cada 
sociedade impõe ao feminino e ao masculino, como através da identidade subjetiva das 
pessoas e das relações de poder particulares que existem entre homens e mulheres em 
uma dada cultura.

Lei de Adoção (12.010/2009): dispõe sobre as condições para a adoção. Aperfeiçoa as 
disposições presentes nos artigos 227 da Constituição Federal; 43 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (8.069/90). A lei nº 10.421/2002 já dispunha sobre a regulamentação da licença 
maternidade e da licença paternidade para os casos de adoção, mantendo seus períodos usuais 
idênticos aos garantidos à pais e mães biológicos.

Lei do Acompanhante (11.108/2005): assegura que os serviços de saúde do Sistema 
Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, 
junto à parturiente, de 1 (um/a) acompanhante de sua livre escolha durante todo o período de 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

Licença Paternidade: possui duração de 5 (cinco) dias, concedida pela Constituição Fede-
ral/88 em seu artigo 7º, XIX e art. 10, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
É um benefício que a legislação trabalhista reconhece ao homem cuja parceira tenha dado à 
luz ou em caso de adoção. Há propostas em análise no Congresso Nacional para sua ampliação 
para 15 ou 30 dias.

Masculinidade(s): o conceito de masculinidade(s) se refere, em termos gerais, a como os ho-
mens são socializados e aos discursos e práticas que estão associados às diferentes formas de 
ser homem.

33 Baseados no Programa H: Prevenindo a Violência com Jovens e O Significado de ser Homem, de autoria 
do Instituto Promundo.
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Mês de Valorização da Paternidade (Decreto municipal nº 24.083/2004): em 
agosto, durante o qual as unidades de saúde, escolas e demais equipamentos e projetos muni-
cipais que trabalhem com crianças, adolescentes e suas famílias devem desenvolver atividades 
voltadas para o tema da paternidade e do envolvimento dos homens no cuidado com crianças 
e adolescentes.

Paternidade: estado ou qualidade do homem pelo fato de ser pai, biológico ou não.

Poder: existem dois tipos de poder: um que implica ter atributos, possibilidades, oportunida-
des, habilidades e capacidades (Poder Para) e outro que significa exercer autoridade, controlar, 
dominar, explorar, comandar, impor-se (Poder Sobre). O exercício deste segundo tipo de poder 
supõe a existência de um sentimento de superioridade sobre os outros e em alguns casos sobre 
as coisas e a natureza. 

A existência do poder de controle e domínio está intimamente relacionada com o estabeleci-
mento de hierarquias sociais, controle de recursos, autoritarismo, acesso ao conhecimento e 
implica o poder de fazer dano a outras pessoas.

Violência: uso deliberado de força física ou o poder, em modo de ameaça ou efetivo, usado 
contra si mesmo, outra pessoa, grupo ou comunidade, que cause ou apresente grandes pro-
babilidades de causar lesões, morte, dano psicológico, transtornos de desenvolvimento ou 
privações. Esta definição inclui a violência interpessoal, comportamentos suicidas ou conflitos 
armados.  Inclui igualmente uma ampla gama de atos que vão além do ato físico, como por 
exemplo, as ameaças e as intimidações. Além da morte e das lesões, a definição inclui as inú-
meras consequências dos comportamentos violentos, frequentemente menos notórias, como os 
danos psíquicos, as privações e as deficiências de desenvolvimento que comprometem o bem 
estar dos indivíduos, das famílias e das comunidades (OMS/ OPS, 2003). 

Violência de gênero: caracteriza-se por qualquer ato que resulte em dano físico ou emo-
cional, perpetrado com abuso de poder de uma pessoa contra outra, numa relação pautada em 
desigualdade e assimetria entre os gêneros. Pode ocorrer nas relações íntimas entre parceiros/
as, entre colegas de trabalho e em outros espaços relacionais34.

Violência Intrafamiliar: refere-se a todas as formas de violência (física, psicológica, emocional, 
sexual, econômica, etc.) que podem acontecer dentro da família. Inclui as relações violentas não 
apenas entre parceiros/as (também chamada de “violência conjugal” ou “violência doméstica”), 
mas também entre pais/mães e seus filhos e filhas ou outros membros da família. Também conside-
ra a violência perpetrada por membros da família contra pessoas da terceira idade.

Tarefas Domésticas: trabalho referente às atividades realizadas dentro de casa, que te-
nham por objetivo o cuidado do espaço doméstico. 

Sexo: o sexo refere-se às diferenças biológicas entre homens e mulheres.

34 ZUMA, Carlos; MENDES, Corina Helena; CAVALCANTI, Ludmila F.; GOMES, Romeu. Violência de gênero 
na vida adulta. In: NJAINE, Kathie; ASSIS, Simone Gonçalvez; CONSTANTINO, Patricia (Orgs.). Impactos da 
violência na saúde. Rio de Janeiro: EAD/ENSP, 2013. 420p.
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